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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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AS PALAVRAS DE RELAÇÃO

Significação de palavras
As palavras podem ter diversos sentidos em uma comunicação. E isso também é estudado pela Gramática Normativa: quem cuida 

dessa parte é a Semântica, que se preocupa, justamente, com os significados das palavras. Veremos, então, cada um dos conteúdos que 
compõem este estudo. 

Antônimo e Sinônimo
Começaremos por esses dois, que já são famosos. 

O Antônimo são palavras que têm sentidos opostos a outras. Por exemplo, felicidade é o antônimo de tristeza, porque o significado 
de uma é o oposto da outra. Da mesma forma ocorre com homem que é antônimo de mulher. 

Já o sinônimo são palavras que têm sentidos aproximados e que podem, inclusive, substituir a outra. O uso de sinônimos é muito im-
portante para produções textuais, porque evita que você fique repetindo a mesma palavra várias vezes. Utilizando os mesmos exemplos, 
para ficar claro: felicidade é sinônimo de alegria/contentamento e homem é sinônimo de macho/varão. 

Hipônimos e Hiperônimos
Estes conceitos são simples de entender: o hipônimo designa uma palavra de sentido mais específico, enquanto que o hiperônimo 

designa uma palavra de sentido mais genérico. Por exemplo, cachorro e gato são hipônimos, pois têm sentido específico. E animais domés-
ticos é uma expressão hiperônima, pois indica um sentido mais genérico de animais. Atenção: não confunda hiperônimo com substantivo 
coletivo. Hiperônimos estão no ramo dos sentidos das palavras, beleza?!?!

Outros conceitos que agem diretamente no sentido das palavras são os seguintes:

Conotação e Denotação
Observe as frases: 
Amo pepino na salada.
Tenho um pepino para resolver.

As duas frases têm uma palavra em comum: pepino. Mas essa palavra tem o mesmo sentido nos dois enunciados? Isso mesmo, não! 
Na primeira frase, pepino está no sentido denotativo, ou seja, a palavra está sendo usada no sentido próprio, comum, dicionarizado. 
Já na segunda frase, a mesma palavra está no sentindo conotativo, pois ela está sendo usada no sentido figurado e depende do con-

texto para ser entendida.
Para facilitar: denotativo começa com D de dicionário e conotativo começa com C de contexto.  

Por fim, vamos tratar de um recurso muito usado em propagandas:

Ambiguidade
Observe a propaganda abaixo:

https://redacaonocafe.wordpress.com/2012/05/22/ambiguidade-na-propaganda/

Perceba que há uma duplicidade de sentido nesta construção. Podemos interpretar que os móveis não durarão no estoque da loja, por 
estarem com preço baixo; ou que por estarem muito barato, não têm qualidade e, por isso, terão vida útil curta. 
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Essa duplicidade acontece por causa da ambiguidade, que é justamente a duplicidade de sentidos que podem haver em uma palavra, 
frase ou textos inteiros. 

ESTRUTURA DO PERÍODO, DA ORAÇÃO E DA FRASE

Agora chegamos no assunto que causa mais temor em muitos estudantes. Mas eu tenho uma boa notícia para te dar: o estudo da 
sintaxe é mais fácil do que parece e você vai ver que sabe muita coisa que nem imagina. Para começar, precisamos de classificar algumas 
questões importantes:

• Frase:  Enunciado que estabelece uma comunicação de sentido completo. 
Os jornais publicaram a notícia.
Silêncio! 

• Oração: Enunciado que se forma com um verbo ou com uma locução verbal.
Este filme causou grande impacto entre o público.
A inflação deve continuar sob controle.

• Período Simples: formado por uma única oração.
O clima se alterou muito nos últimos dias.

• Período Composto: formado por mais de uma oração.
O governo prometeu/ que serão criados novos empregos.

Bom, já está a clara a diferença entre frase, oração e período. Vamos, então, classificar os elementos que compõem uma oração: 
• Sujeito: Termo da oração do qual se declara alguma coisa.
O problema da violência preocupa os cidadãos.
• Predicado: Tudo que se declara sobre o sujeito.
A tecnologia permitiu o resgate dos operários.
• Objeto Direto: Complemento que se liga ao verbo transitivo direto ou ao verbo transitivo direto e indireto sem o auxílio da prepo-

sição.
A tecnologia tem possibilitado avanços notáveis.
Os pais oferecem ajuda financeira ao filho.
• Objeto Indireto: Complemento que se liga ao verbo transitivo indireto ou ao verbo transitivo direto e indireto por meio de preposi-

ção. 
Os Estados Unidos resistem ao grave momento.
João gosta de beterraba.
• Adjunto Adverbial: Termo modificador do verbo que exprime determinada circunstância (tempo, lugar, modo etc.) ou intensifica um 

verbo, adjetivo ou advérbio.
O ônibus saiu à noite quase cheio, com destino a Salvador.
Vamos sair do mar.
• Agente da Passiva: Termo da oração que exprime quem pratica a ação verbal quando o verbo está na voz passiva.
Raquel foi pedida em casamento por seu melhor amigo.
• Adjunto Adnominal: Termo da oração que modifica um substantivo, caracterizando-o ou determinando-o sem a intermediação de 

um verbo.
Um casal de médicos eram os novos moradores do meu prédio.
• Complemento Nominal: Termo da oração que completa nomes, isto é, substantivos, adjetivos e advérbios, e vem preposicionado.
A realização do torneio teve a aprovação de todos.
• Predicativo do Sujeito: Termo que atribui característica ao sujeito da oração.
A especulação imobiliária me parece um problema.
• Predicativo do Objeto: Termo que atribui características ao objeto direto ou indireto da oração.
O médico considerou o paciente hipertenso.
• Aposto: Termo da oração que explica, esclarece, resume ou identifica o nome ao qual se refere (substantivo, pronome ou equivalen-

tes). O aposto sempre está entre virgulas ou após dois-pontos.
A praia do Forte, lugar paradisíaco, atrai muitos turistas.
• Vocativo: Termo da oração que se refere a um interlocutor a quem se dirige a palavra.
Senhora, peço aguardar mais um pouco.

Tipos de orações
As partes de uma oração já está fresquinha aí na sua cabeça, não é?!?! Estudar os tipos de orações que existem será moleza, moleza. 

Vamos comigo!!!
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Temos dois tipos de orações: as coordenadas, cuja as orações de um período são independentes (não dependem uma da outra para 
construir sentido completo); e as subordinadas, cuja as orações de um período são dependentes (dependem uma da outra para construir 
sentido completo). 

As orações coordenadas podem ser sindéticas (conectadas uma a outra por uma conjunção) e assindéticas (que não precisam da 
conjunção para estar conectadas. O serviço é feito pela vírgula).  

Tipos de orações coordenadas

Orações Coordenadas Sindéticas Orações Coordenadas Assindéticas

Aditivas Fomos para a escola e fizemos o exame final. •	 Lena estava triste, cansada, decepcionada.
•	
•	 Ao chegar à escola conversamos, estudamos, lan-

chamos.

Alfredo está chateado, pensando em se mudar. 

Precisamos estar com cabelos arrumados, unhas feitas. 

João Carlos e Maria estão radiantes, alegria que dá in-
veja. 

Adversativas Pedro Henrique estuda muito,  porém  não 
passa no vestibular.

Alternativas Manuela  ora  quer comer hambúr-
guer, ora quer comer pizza.

Conclusivas Não gostamos do restaurante, portanto não 
iremos mais lá.

Explicativas Marina não queria falar, ou seja, ela estava 
de mau humor.

Tipos de orações subordinadas
As orações subordinadas podem ser substantivas, adjetivas e adverbiais. Cada uma delas tem suas subclassificações, que veremos 

agora por meio do quadro seguinte. 

Orações Subordinadas

Orações Subordinadas Substantivas

Subjetivas
Exercem a função de sujeito

É certo que ele trará os a sobremesa do 
jantar. 

Completivas Nominal
Exercem a função de complemento 

nominal

Estou convencida de que ele é solteiro. 

Predicativas
Exercem a função de predicativo

O problema é que ele não entregou a 
refeição no lugar. 

Apositivas
Exercem a função de aposto

Eu lhe disse apenas isso: que não se 
aborrecesse com ela. 

Objetivas Direta
Exercem a função de objeto direto

Espero que você seja feliz. 

Objetivas Indireta
Exercem a função de objeto indireto

Lembrou-se da dívida que tem com ele. 

Orações Subordinadas Adjetivas

Explicativas
Explicam um termo dito 

anteriormente. SEMPRE serão 
acompanhadas por vírgula.

Os alunos, que foram mal na prova de 
quinta, terão aula de reforço. 

Restritivas
Restringem o sentido de um termo 

dito anteriormente. NUNCA serão 
acompanhadas por vírgula.

Os alunos que foram mal na prova de 
quinta terão aula de reforço. 
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Orações Subordinadas Adverbiais

Causais
Assumem a função de advérbio de 

causa

Estou vestida assim porque vou sair. 

Consecutivas
Assumem a função de advérbio de 

consequência 

Falou tanto que ficou rouca o resto do 
dia. 

Comparativas
Assumem a função de advérbio de 

comparação

A menina comia como um adulto come. 

Condicionais
Assumem a função de advérbio de 

condição

Desde que ele participe, poderá entrar 
na reunião. 

Conformativas
Assumem a função de advérbio de 

conformidade

O shopping fechou, conforme havíamos 
previsto. 

Concessivas
Assumem a função de advérbio de 

concessão

Embora eu esteja triste, irei à festa mais 
tarde. 

Finais
Assumem a função de advérbio de 

finalidade

Vamos direcionar os esforços para que 
todos tenham acesso aos benefícios.

Proporcionais
Assumem a função de advérbio de 

proporção 

Quanto mais eu dormia, mais sono 
tinha. 

Temporais
Assumem a função de advérbio de 

tempo

Quando a noite chega, os morcegos 
saem de suas casas. 

Olha como esse quadro facilita a vida, não é?! Por meio dele, conseguimos ter uma visão geral das classificações e subclassificações 
das orações, o que nos deixa mais tranquilos para estudá-las. 

CONCORDÂNCIA NOMINAL E VERBAL

Concordância Nominal
Os adjetivos, os pronomes adjetivos, os numerais e os artigos concordam em gênero e número com os substantivos aos quais se 

referem.
Os nossos primeiros contatos começaram de maneira amistosa.

Casos Especiais de Concordância Nominal
• Menos e alerta são invariáveis na função de advérbio: 
Colocou menos roupas na mala./ Os seguranças continuam alerta.

• Pseudo e todo são invariáveis quando empregados na formação de palavras compostas:  
Cuidado com os pseudoamigos./ Ele é o chefe todo-poderoso.

• Mesmo, próprio, anexo, incluso, quite e obrigado variam de acordo com o substantivo a que se referem: 
Elas mesmas cozinhavam./ Guardou as cópias anexas.

• Muito, pouco, bastante, meio, caro e barato variam quando pronomes indefinidos adjetivos e numerais e são invariáveis quando 
advérbios: 

Muitas vezes comemos muito./ Chegou meio atrasada./ Usou meia dúzia de ovos.

• Só varia quando adjetivo e não varia quando advérbio:
Os dois andavam sós./ A respostas só eles sabem.

• É bom, é necessário, é preciso, é proibido variam quando o substantivo estiver determinado por artigo: 
É permitida a coleta de dados./ É permitido coleta de dados.
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ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
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O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 

iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}
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Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²
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5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===
De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:

nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

8 2 20 2

4 2 10 2

2 2 5 5

1 1

Caso tenha: 

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores
Normalmente não se apresentam números irracionais com 

radicais no denominador. Ao processo que leva à eliminação dos 
radicais do denominador chama-se racionalização do denominador. 
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CURRÍCULO ESCOLAR: SENTIDO AMPLO E ESPECIFICO DO PLANEJAMENTO CURRICULAR, INTERDISCIPLINARIDADE, 
DIVERSIDADE

Os documentos, os textos, os planejamentos, os planos e as tarefas são, para Sacristán e Gómez (1998), as “fotos fixas” que reflete 
de maneira aproximada aquilo que deve ser o processo de ensino na interligação entre diversas etapas. Isso significa dizer que um 
currículo poderia ser analisado a partir dos documentos legais, ou dos programas e concepções que veicula um livro-texto, ou dos pla-
nos de tarefas que equipes de professores elaboram para ser executados em uma escola, ou ainda, a partir dos trabalhos acadêmicos 
realizados nas escolas seja, por exemplo, os exames, as avaliações.

A figura abaixo é uma síntese do que vem a ser “o currículo em processo”, segundo Sacristán e Gómez (1998, p.139). Analise-a 
conforme suas concepções de currículo, de planejamento, de plano e de avaliação confrontando com as idéias que se pode sugerir em 
torno dessa figura (Fig. 1).

Figura 1: O currículo como processo

Note, então, que os currículos escolares transcendem os guias curriculares. A partir disso vale refletir sobre as seguintes proposi-
ções.

1. O currículo não é um conjunto de objetivos, conteúdos, experiências de aprendizagem e avaliação.
2. O currículo escolar não lida apenas com o conhecimento escolar, mas com diferentes aspectos da cultura.
3. A seleção de conteúdos e procedimentos que comporão o currículo é um processo político.

A didática e o currículo

Ao falarmos de currículo surge, de imediato, a questão sobre o que esse termo denota no âmbito escolar. Ora, normalmente, 
estamos nos referindo a uma organização intencional de conhecimentos e de práticas, isto é, a uma política cultural, que envolve a 
construção de significados individuais e coletivos e que deve ser direcionado à escola para ditar o quê e como ensinar. 

Isso não é muito novo, uma vez que o termo currículo é encontrado em registros do século XVII, sempre relacionado a um projeto 
de ensino e de aprendizagem, quer dizer, da atividade prática da escola. Neste aspecto, vale notar que currículo envolvia, já em outros 
tempos, uma associação entre o desejo de ordem e de método, caracterizando-se como um instrumento facilitador da administração 
escolar.

Assim, mesmo na atualidade, dentro da educação institucionalizada delineia-se um plano para a educação e, consequentemente, 
para o currículo. Esse plano é pautado pela introdução de mecanismos de controle e regulação no interior da educação que, por sua 
vez, se constituem como instrumentos da sociedade capitalista, que prima pela produção e pelo mercado, tendo como objetivo a ob-
tenção de resultados que vão se ajustar às necessidades da sociedade em questão.

Contudo, numa visão mais alargada sobre o currículo escolar é importante notar que ele reflete experiências em termos de co-
nhecimento que serão proporcionados aos alunos de um determinado nível escolar.Neste caso, existe hoje uma distância entre a 
realidade vivida pelos alunos e os conteúdos que constituem os currículos escolares. Essa distância é pelo processo de globalização, 
pela inserção de novas linguagens – computacionais, gráficas – enfim, novos meios e técnicas de comunicação que antes não existiam. 
A nova sociedade que se configura faz com que os currículos escolares reflitam uma realidade de um mundo social que já não é mais 
condizente com a nova sociedade. 
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Há que se considerar que cada momento, cada cultura define 
o currículo a partir das finalidades da escola. Cada época enfatiza 
finalidades de uma ou outra natureza, seja, religiosas, sociopolíti-
cas, psicológicas, culturais, podendo cada uma dessas finalidades 
assumirem diversas formas, dependendo das características e das 
necessidades das sociedades.

Para amenizar o problema do distanciamento entre a reali-
dade vivida pelos alunos e os currículos escolares ou, ao menos, 
tentar sintonizar-se a contemporaneidade, a legislação atual (LDB 
e as DCNs) procura explicitar diretrizes tanto de formação, quanto 
de ordem cultural, que devem fundamentar as definições e ações 
dos profissionais de ensino e, sobretudo, os professores de cada 
escola ao formularem o currículo para os alunos. 

As Diretrizes Curriculares regulamentam diretrizes para a ela-
boração de um currículo; não são o currículo. Isso significa que, a 
autonomia, idéia forte tanto das DCNs, como da LDB, dá a possibi-
lidade de se construir o currículo escolar a partir das necessidades 
de cada estado, muito embora, se exija a qualidade dos resulta-
dos obtidos que serão percebidos pela sociedade em relação à 
qualidade da aprendizagem dos alunos. Vale notar, então, que as 
Diretrizes oferecem as grandes linhas de pensamento, orientando 
os educadores para uma definição do currículo. Paralelamente, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) propõem um itinerário 
de conteúdos e métodos para as disciplinas e áreas, ou seja, têm 
o caráter de sugestão aos professores. 

Vejamos, de uma maneira sintética, o que nos propõem as 
DCNs como linhas gerais para a elaboração de currículo na atu-
alidade.

Um currículo centrado nas competências básicas

Baseando-se nos objetivos em torno do desenvolvimento da 
capacidade de aprender e continuar a aprender, da aquisição de 
conhecimentos e habilidades, da capacidade de relacionar a teo-
ria com a prática, da preparação básica para o trabalho e a cidada-
nia, tal proposta se articula a partir da concepção de um currículo 
que desenvolva competências básicas no educando.

A busca por uma escola que se coloque em parceria com as 
demandas de uma nova sociedade, entre elas, a necessidade de 
jovens desenvoltos, aptos a enfrentar situações diversas tanto no 
trabalho como na vida, em condições para lidar com o imprevisí-
vel, com as mudanças rápidas, leva esta proposta a se opor a um 
currículo enciclopédico.

No caso de um currículo centrado nas competências básicas 
os conteúdos são tidos como meios básicos para constituir com-
petências cognitivas ou sociais, contrariamente ao que aconte-
cem num currículo enciclopédico. Neste último, os conteúdos são 
considerados como puramente informativo, orientando o aluno 
para o vestibular, priorizando os conhecimentos e as competên-
cias mais gerais. 

Um currículo organizado por área
de conhecimento e não por disciplinas

Ao se considerar que as disciplinas não teriam limites entre 
elas, pensa-se que as áreas também não teriam. Assim surge a 
proposta de um currículo centrado nas áreas. Tal proposta não 
é de fácil elaboração, uma vez que necessita de mudanças pro-
fundas na organização dos sistemas escolares e, além de tudo, 
está em contraposição com a estrutura da formação docente nos 
cursos de licenciatura. Porém, a expectativa é que se faça projetos 
pilotos, partindo de uma ou outra escola, com o intuito de acom-
panhar e avaliar a produtividade do processo ensino e aprendiza-
gem em tal proposta.

Um currículo estruturado a partir dos princípios pedagógi-
cos da identidade, da diversidade, da autonomia, da interdisci-

plinaridade e da contextualização

Tanto a identidade, como a interdisciplinaridade e contextu-
alização são princípios estimulados nas DCNs. A questão da iden-
tidade, ou melhor, da identidade de cada escola, leva a identifi-
cação do que se é, gerando exercícios diferentes da autonomia, 
assim como uma grande diversidade de trajetórias convergindo 
para pontos comuns. Isso implica na proposição curricular em 
dada direção, condizente com os anseios e a identidade dos ato-
res da escola.

O princípio da interdisciplinaridade se dá de que todo conhe-
cimento mantém um diálogo permanente com outros conheci-
mentos, seja de construção do conhecimento, de metodologia, 
de linguagem, de questionamento. Isso supõe o entendimento de 
que as disciplinas escolares são oriundas de áreas de conhecimen-
to que representam. Neste caso, a sugestão é de que as escolas 
organizem currículos interdisciplinares, propondo o estudo co-
mum de problemas concretos ou o desenvolvimento de projetos 
de ação ou investigação, a partir daquilo que permite dar a inter-
disciplinaridade, por exemplo, métodos e procedimentos, objeto 
de conhecimento, tipo de habilidade.

Enfim, a contextualização pressupondo que a relação teoria 
e prática requer a concretização dos conteúdos curriculares em 
situações mais próximas e familiares do aluno, implicando num 
ensino que parta de situações da vida cotidiana e da experiência 
do aluno.

A partir, então, do que propõe as DCNs a respeito do currícu-
lo nota-se,uma vez mais, a supremacia da autonomia e do poder 
docente na tomada de decisão de encaminhamentos para os con-
teúdos e a forma curricular. Assim a reflexão, a discussão, a busca 
de consensos e de possibilidades de implementação curricular a 
partir do texto das DCNs cada escola pode escolher seu caminho. 
No entanto, o limite da autonomia de escolha é a avaliação dessa 
escolha a partir dos resultados de aprendizagem dos alunos con-
duzidos pelo currículo elaborado.

Segundo Sacristàn (2000) as formas de estruturação dos co-
nhecimentos escolares definem o formato do currículo que é fun-
damental para a organização da prática pedagógica, para o modo 
como o professor atua no ensino e no modo como a escola funcio-
na. Um currículo denominado de mosaico tem como característi-
ca o modelo multidisciplinar, onde a organização dos conteúdos 
se dá mediante a reunião de diferentes disciplinas com fronteiras 
nítidas entre si e os conhecimentos são estudados separadamen-
te, cada qual segundo suas categorias e métodos explicativos pró-
prios. Neste caso, “...os professores manterão entre si as mesmas 
barreiras que guardam entre si os diferentes especialistas da ma-
téria a cuja lógica têm que se submeter” (Sacristán, 2000, p.77).

Um currículo integrado é caracterizado pela organização dos 
conteúdos que aparecem uns relacionados com os outros numa 
fronteira bastante aberta, procurando-se estabelecer relações 
entre os conhecimentos e o tipo de trabalho pedagógico a ser de-
senvolvido. “Os currículos de caráter mais integrado deixam ao 
professor mais espaço profissional para organizar o conteúdo, à 
medida que se requerem outras lógicas, que não são as dos res-
pectivos especialistas” (Sacristán, 2000, p.77).

É notório que, no caso de Matemática o currículo escolar que 
predomina é o denominado mosaico. Isso porque cada conteúdo 
é pensado e definido a partir do encadeamento na qualidade de 
pré-requisito para o estudo de um outro conteúdo na seqüência 
curricular. A estrutura curricular se dá, normalmente, num per-
curso univocamente determinado, definindo uma organização 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS

3

linear. Porém, contrariamente a essa posição, Pires (2000) nos 
contempla com novas idéias, considerando a interdisciplinarida-
de e a inteligência múltipla, para definir um “currículo em rede”.

Assim, diferentemente da organização linear, a idéia de rede 
tem como propósito o de articular disciplinas no currículo, tra-
zendo possibilidades para projetos interdisciplinares. O princípio 
da heterogeneidade mostra o quanto “... as conexões de uma 
rede curricular são heterogêneas, isto é, nela vão estar presen-
tes palavras, números, códigos, leis, linguagens, sons, sensações, 
modelos, gestos, movimentos, dados, informações” (Pires, 2000, 
p.145). Assim, entra em jogo o fato de que tudo pode funcionar 
por proximidade, por vizinhança.

Diante de toda essa teorização acerca do currículo cabe uma 
questão fundamental: de que maneira o currículo se modela no 
interior dos sistemas escolares, isto é, como se realiza como prá-
tica concreta?

Sacristán (2000) discute acerca de um modelo de interpreta-
ção do currículo a partir da confluência de prática docente (Veja 
figura 1). Segundo este autor, para a compreensão do sistema 
curricular, diferentes níveis de concretização do currículo são le-
vados em conta, são eles: o currículo prescrito, o currículo apre-
sentado aos professores, o currículo moldado pelos professores, 
o currículo em ação, o currículo realizado, o currículo avaliado.

O currículo prescrito se refere às prescrições e orientações 
que organizam os sistemas de ensino e servem como referência 
para a organização dos currículos. No nosso caso, discutimos aci-
ma as Diretrizes Curriculares Nacionais, considerando-se ainda, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais. As prescrições e orientações, 
muitas vezes, apresentam-se de difícil compreensão e muito ge-
néricas para a viabilidade da elaboração de um currículo. Nesse 
caso, costuma-se traduzir para os professores o significado e os 
conteúdos do currículo prescrito, definindo-se em documentos 
que são currículos apresentados aos professores. O livro-texto é 
um dos meios mais decisivos que desempenha esse papel de in-
termediário entre o professor e as prescrições.

No entanto, ainda que haja as prescrições e uma releitu-
ra dessas prescrições, seja através da prescrição administrativa, 
seja do currículo elaborado pelos materiais, guias, livros didáti-
cos, etc., o professor é um sujeito ativo que molda a partir de sua 
cultura profissional qualquer proposta que lhe é feita. Assim, o 
currículo geralmente é modificado pelo professor que o adapta 
as suas necessidades concretas, constituindo o currículo moldado 
pelo professor. Contudo, é na prática real, guiada pelas tarefas 
acadêmicas, pela ação pedagógica, que o currículo é colocado em 
ação.

Como consequência da prática efeitos diversos são produzi-
dos, tais como, cognitivo, afetivo, social, moral, etc. Tais conse-
quências se refletem na aprendizagem dos alunos, mas também 
afetam os professores que, por meio da socialização profissional 
gera-se o currículo realizado. 

Currículo como elemento fundamental na organização da 
escola e sua relação com o projeto político pedagógico

O currículo pode ser definido pelo conjunto de saberes pro-
duzidos na escola. Ele reflete todas as experiências em termos de 
conhecimento que serão proporcionados aos alunos de um deter-
minado curso.

O mais antigo e persistente significado que se associa a cur-
rículo é o de matérias, geralmente organizadas como disciplinas 
escolares que foram escolhidas para serem ensinadas a alguém. 
Freqüentemente tanto para educadores como leigos, o currículo 
é, ainda, equivalente ao conteúdo dos livros de texto usados pe-

los professores nas suas aulas. Muitas vezes, também, o currículo 
é visto como um programa publicado (ou impresso) ou um guia 
para os professores de uma disciplina ou conjunto de disciplinas.

No Brasil, não existe um currículo único nacional, porém, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais trazem como sugestão, uma 
forma de definição das disciplinas e distribuição dos conteúdos 
entre os componentes curriculares propostos. Devido à dimensão 
territorial e à diversidade cultural, política e social do país, nem 
sempre os Parâmetros Curriculares chegam às salas de aula.

Falar em currículo escolar é falar também na vida do aluno e 
da escola em constante e em dinâmica ação, ou seja, educandos 
e educadores, no espaço escolar, constroem e formam, através 
de processos de valorização e do cotidiano que vivenciam, o cur-
rículo ideal para o desenvolvimento de habilidades necessárias ao 
desempenho escolar dos alunos. Mesquita (in http://www.webar-
tigos.com) apresenta ainda outras características do currículo nos 
dias atuais: 

[...] o currículo escolar passa a ser definido como sendo todas 
as situações vividas pelo aluno dentro e fora da escola, seu coti-
diano, suas relações sociais, as experiências de vida acumuladas 
por esse aluno ao longo de sua existência, as quais contribuem 
para a formação de uma perspectiva construcionista educacional. 
[...] Logo, o que se quer dizer é que a escola deve buscar na expe-
riência cotidiana do aluno elementos que subsidiem a sua ação 
pedagógica e, ao mesmo tempo, recursos que contribuam para a 
formação do currículo escolar.

Todas as atividades de cunho educativo que venham a ser ex-
ploradas pela escola constituem elementos essenciais e de mes-
ma importância na formação do currículo escolar, o qual interfere 
de maneira significativa na formação do caráter e da personali-
dade dos alunos. Considerando que a personalidade humana se 
caracteriza pelo modo próprio de ser apresentado por cada indi-
víduo, acredita-se na força de sua expressão como fator operante 
nas teorias do currículo.

O currículo escolar é importantíssimo por ser um instrumento 
que norteia o trabalho desenvolvido na escola, e ser marcado pela 
visão de mundo da sociedade do momento; e sua prática reflete 
na visão de mundo expressado nos documentos orientadores por 
meio das formas efetivas de ação dos agentes educacionais, e, 
dos valores, normas, hábitos, atitudes que governam as relações 
nas salas de aula.

Nesse sentido, o currículo é o mediador entre escola e co-
munidade, e ao realizar essa mediação, o currículo possibilita a 
construção da ação pedagógica através da articulação entre os 
conhecimentos construídos na prática social e transmitidos, orga-
nizados e transformados na pratica escolar, por isso, o currículo 
também precisa estar em consonância com o Projeto Político-Pe-
dagógico da instituição.

Em contrapartida tem-se que a perfeita observação de todos 
esses elementos direciona à verdadeira práxis do currículo, ou 
seja, a articulação entre a teoria e a prática curriculares em sala 
de aula. Construir o currículo na sala de aula requer profissionalis-
mo e competência por parte dos professores quanto à utilização 
de uma importante ferramenta pedagógica: a vivência sociocultu-
ral das crianças.

Além do Currículo explícito na prática escolar, existe também 
o Currículo oculto o qual não é tão aparente aos nossos olhos, 
porém pode ser muito significativo na vida escolar e na percepção 
do aluno.

Um exemplo da presença do currículo oculto nas salas de aula 
é a própria forma de organização da classe. Geralmente as car-
teiras são dispostas em filas indianas em que cada aluno tem sua 
atenção voltada sempre para frente com o fim único de interrom-



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS

4

per toda e qualquer forma de comunicação com os outros alunos. 
Esse exemplo é reflexo de uma grande relação de poder em que o 
professor ocupa a posição central da sala e é detentor do conhe-
cimento produzido e acabado. Os alunos são considerados como 
sujeitos pacientes desse tipo de organização educacional e, no ge-
ral, são simples reprodutores do conhecimento recebido.

Para a perspectiva crítica, o que se aprende no currículo ocul-
to são fundamentalmente atitudes, comportamentos, valores e 
orientações que permitem que crianças e jovens se ajustem da 
forma mais conveniente às estruturas e às pautas de funciona-
mento, consideradas injustas e antidemocráticas e, portanto, in-
desejáveis, da sociedade capitalista. Entre outras coisas o currícu-
lo oculto ensina, em geral, o conformismo [...] Numa perspectiva 
mais ampla, aprendem-se através do currículo oculto, atitudes 
e valores próprios de outras esferas sociais, como, por exemplo, 
àqueles ligados à nacionalidade. (SILVA, 2005, p. 29)

Assim, o currículo oculto transforma a escola em um espa-
ço de transmissão da doutrina capitalista, a qual, segundo SILVA 
(2005) produz e legitima os interesses econômicos e políticos das 
elites empresariais. O que ocorre é que a escola, de modo particu-
lar a sala de aula, passa a ser um local exclusivo do reprodutivismo 
dos valores, das atitudes e dos comportamentos da classe privi-
legiada. Estes elementos acabam sendo impostos nos currículos 
escolares, mas não são parte integrante da vida e do cotidiano de 
muitas crianças, as quais são preparadas para a absorção de uma 
cultura que não as satisfaz e que, portanto, nada tem a contribuir 
em sua formação.

Contudo, o currículo oculto reproduz, através da cultura es-
colar, as estruturas sociais e a ideologia dominante do capitalis-
mo. Com isso, o currículo oculto interfere na subjetividade dos 
alunos, os quais passam a ser inibidos e impedidos de manifesta-
rem-se quanto à própria atuação no mundo.

Vale ressaltar que o currículo escolar precisa ser analisado e 
elaborado com muita atenção e reflexão, pois os currículos em 
nossas escolas atendem a massificação do ensino, ou seja, não 
se planeja para cada aluno, mas sim para muitos alunos, numa 
hierarquia de séries.

Numa proposta de Projeto de aprendizagem é preciso rever 
essa organização curricular, pois a proposta é trabalhar projetos 
com grupos de alunos que tenham interesses comuns, partindo 
deles a escolha dos temas de estudo. Daí a idéia de disciplina aos 
poucos vai se tornando interdisciplinar, e o professor poderá or-
ganizar para que alguns temas sejam trabalhados em todos os 
grupos, explorando a criatividade e os diferentes pontos de vis-
ta. Nessa perspectiva, a idéia da aprendizagem de determinados 
conteúdos por séries, deixa de ter sentido, pois nessa dimensão 
nos apoiamos nas idéias de Piaget, onde a aprendizagem parte 
daquilo que o aluno já sabe, ou seja, das suas certezas provisórias 
em busca das respostas às suas dúvidas, e essas respostas pode-
rão abranger diferentes séries e disciplinas, enriquecendo a grade 
de conteúdos.

Dessa forma, a construção e reconstrução do currículo devem 
ser a todo instante refletidos e como tais eles não seguem uma 
direção única, mas de acordo com cada contexto as reflexões se-
rão diferentes. Nesta perspectiva, o Projeto Político-Pedagógico 
e a prática pedagógica devem estar diretamente relacionadas ao 
currículo e ao local em que estes se concretizarão.

Por fim, o currículo avaliado que se reforça o significado de-
finido na prática do que é realmente, ressaltando determinados 
componentes sobre outros, impondo critérios para o ensino do 
professor e para a aprendizagem dos alunos. 

O que nos cabe, enfim, para responder a questão colocada 
acima é estudar como se dá o planejamento de ensino, o plano de 
ensino o plano de aula e a avaliação da aprendizagem na escola.1

A contextualização dos currículos (interdisciplinaridade, 
transdisciplinaridade e multidisciplinaridade)

O papel da escola, mais precisamente do ensino e da educa-
ção, sempre foi e sempre será questionado através dos tempos. 
Questionar-se-á não sobre a sua necessidade e importância na 
vida dos indivíduos, uma vez que estes temas já foram amplamen-
te discutidos e esgotados por diversos grupos durante a história. 
Questionar-se-á sempre se esta, a escola, tem servido ao seu 
papel sociológico, propósito central, de “cunhar” indivíduos pre-
parando-os para se posicionarem como seres sociais integrados 
e adaptados à convivência em grupo, à sociedade, agindo como 
participantes no desenvolvimento do todo. Ainda, não somente 
como membros destes grupos capazes de se interrelacionarem 
com seus entes, mas como membros qualitativos capazes de so-
mar através de suas habilidades e conhecimentos.

Ao pontuarmos a escola, e suas responsabilidades, como 
algo focado na “formatação” de indivíduos para serem inseridos 
em grupos sociais perceberemos, claramente, de que o desafio 
aqui proposto para a escola é, indubitavelmente, complexo e di-
nâmico. Dinâmico pelo fato de se estruturar sobre um conjunto 
de regras e padrões, os sociais, que se apresentam em constan-
te mudança, reflexo do próprio processo evolutivo social de cada 
era na qual se viverá; Complexo pelo fato de exigir de si mesma 
a necessidade de capacitar o indivíduo a observar a sociedade, 
seus problemas, relacionamentos e saberes de uma forma dinâ-
mica, interligada, completamente dependente de causas e efeitos 
nas mais diversas áreas, do saber do conhecimento ao saber do 
relacionamento, permitindo assim, e somente assim, que estes 
possam ser formados com as habilidades necessários, acima des-
critas, para ocuparem sua posição dentro desta sociedade.

Diante do entendimento da complexidade na qual estamos 
inseridos percebe-se a necessidade da implantação de um racio-
cínio horizontalizado complementar para o estabelecimento do 
saber. O estudo dos problemas através de uma comunicação ho-
rizontalizada se faz necessário no intuito de maximizar o “produto 
social final” esperado das escolas, e mais do que isso, para a busca 
da democratização real do conhecimento através da libertação do 
pensamento, da visão e do raciocínio crítico na formação do saber 
individual seja ele de quem for.

Currículo e as disciplinas

O questionamento se inicia ao analisarmos a estrutura atual na 
qual estão inseridas as escolas e centros de pensamento crítico-cria-
tivo, os centros de ensino superior. Umas das primeiras barreiras en-
contradas para a implantação de um pensamento horizontalizado na 
construção do conhecimento esta na estrutura do currículo.

Saviani [Saviani, 2003] é categórico quando apresenta os po-
sicionamentos de autores como Apple e Weis sobre o currículo. 
Para estes o foco central na estruturação do currículo esta na 
concretização do monopólio social sobre a sociedade através do 
campo educacional. Apple prossegue afirmando que esta ferra-
menta será estruturada através de regras não formalizadas que 
constituirão o que ele mesmo denominou de “currículo oculto”.

Berticelli (Berticelli, 2003) e Moreira e Silva (Moreira e Silva, 
1995)não destoam de Saviani ao indicar que o currículo é um local 
de «jogos de poder», de inclusões e exclusões, uma arena política.

1Fonte: Baseado em “Ensinar a ensinar: didática para a escola 
fundamental e média” - Por Amélia Domingues de Castro, Anna Maria/ 
www.diaadiaeducacao.pr.gov.br


